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Resumo:

As constantes mudanças no capitalismo contemporáneo provocaram significativas alteraçôes no 
mundo do trabalho. A crise do capital produziu o ressurgimento do projeto neoliberal e a reestru- 
turaçâo produtiva, atetando o mercado de trabalho através do aumento nas taxas de desempre- 
go, do uso de regimes e contratos de trabalho mais flexiveis, provocou a reduçâo do emprego 
formal e o aumento do informal. O objetivo deste trabalho será o de mostrar a evoluçâo da in- 
formalidade no Brasil na década de 90, bem como apontar algumas características de dois prin­
cipáis grupos de ocupaçâo informais: os trabalhadores por conta própria e os assalariados sem 
carteira de trabalho. O processo de precarizaçâo e desestruturaçâo do mercado de trabalho 
brasileiro nos anos 90, principalmente no Governo FHC, teve como elemento central urna am- 
pliaçâo das ocupaçôes informais, que servem como reservatório ativo de força de trabalho dis- 
ponível para o capital.
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INTRODUÇÂO

As constantes mudanças na lógica de acumulaçâo capitalista estáo atetando 
profundamente o mundo do trabalho no capitalismo contemporáneo. A discuss- 
áo em torno de temas centrais para a teoria económica, como a perda ou nâo da 
centralidade do trabalho4, bem como as análises dos impactos da reestruturaçâo

1 Artigo apresentado na VIII Jornadas de Economía Crítica, Valladolid (Espanha), em 
fevereiro de 2002.

2 Professor do Depto. de Economía da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), 
Brasil -  sabadini@npd.ufes.br

3 Professor do Departamento e do Programa de Pôs-Graduaçâo em Economía da UFES, 
Brasil. Bolsista da CAPES em estágio de pós-doutorado na Universidade de Paris XIII, 
com o professor Pierre Salama -  nakatani@npd.ufes.br

4 Acreditamos que a perspectiva díalética de reproduçâo capitalista e suas formas de 
exploraçâo da força de trabalho determinam, em primeira instancia, as estrategias de 
acumulaçâo adotadas pelo capital. Por isso, entendemos que o trabalho, fonte de riqueza
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produtiva e a influéncia das políticas neoliberais na organizaçâo do trabalho 
estáo sendo cada vez mais estudados ñas duas últimas décadas.

Independente do tema geral a ser tratado há um relativo consenso quanto a 
um dos aspectos dessas mudanças: o crescimento da informalidade no mercado 
de trabalho. Dados da CEPAL, citado por Cacciamali (1999), indicam que “(...) 
de cada 100 empregos gerados durante 1990-1995, 84 correspondem ao setor 
informal. De cerca de 16 milhóes de empregos criados na América Latina no 
período, 1990-1994, cerca de 14,4 milhóes corresponderam ao dito setor, que 
agrupou assim, 56% do total dos ocupados da regiáo” .

No Brasil, o crescimento da informalidade também pode ser constatado. O 
grau de informalidade que era de 36,6%, em 1986, aumentou para 37,6%, em 
1990, e 50,8% em 2000. Da chamada ‘década perdida’, caracterizada por baixas 
taxas de crescimento económico e pela transferéncia de recursos para o paga­
mento dos serviços da divida externa, passamos à denominada ‘década perver­
sa’, nos anos 90, que marcou o retomo do país ao acesso ao crédito fínanceíro 
internacional e a adoçâo das políticas liberalizantes exigidas pelo Fundo Mone­
tàrio Internacional (FMI). Essas políticas geraram, no que tange ao ajuste no 
mercado de trabalho brasileíro, o aumento nas taxas de desemprego e de infor­
malidade, associados a precarizaçâo das condiçôes de vida e de trabalho.

A reduzida capacidade de criaçâo de novos investimentos e, portanto, de 
novos empregos nos anos 90, nos indica que o “(...) o setor informal tem servido 
como um amortecedor contra o impacto da reestruturaçâo, ocupando 60% da 
populaçâo trabalhadora” . (Posthuma, 1999, 16-17). Há que se destacar também, 
o deslocamento do peso económico da industria para os setores de comércio e 
serviços que alterou a estrutura de produçâo brasileira e, conseqüentemente, a 
demanda por força de trabalho.

Mas, pode a sobrevivéncia dos trabalhadores, através das atividades infor­
mais, ser considerada algo recente e, portanto, típica do capitalismo contem­
poráneo? Consideramos que nao. Ao contràrio do que possa parecer, o ‘trabalho 
informal’ é relativamente antigo, sendo identificado ainda nos primordios da Re- 
voluçâo Industrial. Marx (1984) já indicava, em fins do século XIX, que a acumu- 
laçâo capitalista produz urna populaçâo trabalhadora relativamente supèrflua ou

no sistema, continua central no capitalismo e acreditamos também que as mutagóes no 
mundo do trabalho devem ser entendidas a partir dos movimentos de dominagáo exerci- 
dos sobre a classe trabalhadora. Urna síntese sobre as diferentes visóes acerca das 
metodologías que analisam a perda ou nao da centralidade do trabalho pode ser encon­
trada em Nakatani (2001).
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subsidiaria e que o número de trabalhadores ocupados está fortemente ligado ás 
flutuaçôes e à produçâo transitoria da superpopulaçâo, que assume a forma de 
expulsáo dos trabalhadores ocupados ou, de maneira menos visível, de absorç- 
âo dificultada da populaçâo trabalhadora adicional pelo que chama de ‘canais 
costumeiros’.

Marx também indica que a superpopulaçâo relativa ou excedente está divi­
dida em très partes: a líquida (fluente), latente e estagnada. A superpopulaçâo 
excedente líquida é formada pelos trabalhadores que sáo admitidos, mesmo que 
em proporçâo decrescente em relaçâo à escala de produçâo, e expulsos da 
indùstria moderna. A reserva móvel se definirà pelo fato de que só um nùmero 
muito reduzido de trabalhadores acabará ficando empregado no mesmo ramo de 
atividade, enquanto a maioria será demitida.

A superpopulaçâo latente é formada pelos trabalhadores do campo que, su­
bordinados à produçâo industrial, se transferem para as cidades engrossando as 
fileiras do pauperismo. A terceira forma, a estagnada, é a mais importante para 
os nossos propósitos. Constitui-se, segundo Marx (1984:208), em

“parte do exército ativo de trabalhadores, mas com ocupaçâo completamente irre­
gular. Eia proporciona ao capital, um reservatório inesgotável de força de trabalho 
disponível. Sua condiçâo de vida cai abaixo do nivel normal mèdio da classe trabal­
hadora, e exatamente isso faz dela urna base ampia para certas ramos de exploraç- 
âo do capital. (...) Eia absorve continuamente os redundantes da grande indùstria e 
da agricultura e também de ramos industriáis decadentes (...) constituí ao mesmo 
tempo um elemento auto-reprodutor e auto-perpetuador da classe operária (...)” .

Assim, o ‘trabalho informal’ de hoje é o equivalente à superpopulaçâo exce­
dente estagnada que Marx observava na Inglaterra no período da II Revoluçâo 
Industrial em fins do século XIX. Essa superpopulaçâo nâo deve ser confundida 
com o exército industrial de reserva, pois os trabalhadores formavam um exérci­
to industrial ativo, como o pròprio Marx diz; portanto, desempenhavam algum 
tipo de atividade, mesmo que urna atividade fora dos ‘padróes rotineiros’.

Por isso consideramos, assim como demonstra Prandi (1978), que o ‘tra­
balho informal’ é e, ao mesmo tempo, nâo é essencialmente capitalista. Nâo é 
capitalista por que está, aparentemente, fora do circuito de reproduçâo formal do 
capital; mas, é capitalista, por que nâo pode explicar-se senao como resultado 
da acumulaçâo capitalista. Também devemos levar em consideraçâo que a prò­
pria ‘sobrevivência’ de parte da populaçâo através do auto-emprego permite 
urna reduçâo no exército industrial de reserva, ao mesmo tempo em que man- 
tém um excedente populacional suficiente para manter o processo de queda real 
dos salários e reduçâo do desemprego aberto. Para nós, eie é, portanto, funcio­
nal e necessàrio ao sistema capitalista.
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Todavía, o desenvolvímento das relagòes capital/trabalho e as diferentes 
formas de regulamentagào dessas relagóes ¡mpuseram urna outra nogáo de 
trabalho informal. Este se define em oposigáo a urna formalizagáo legal que, no 
Brasil, aparece sob a forma de um registro na carteira de trabalho. Dessa manei- 
ra, os registros oficiáis e os dados das pesquisas sao muito mais limitados para 
a apreensao dessa categoria de trabalhadores. Entretanto, o estudo desses 
dados permite obter urna visào, certamente parcial, mas significativa desse 
fenòmeno crescente em todas as sociedades contemporáneas e em particular, 
no Brasil. Por isso, neste trabalho, também utilizamos esse conceito empirico, 
apesar de suas limitagòes.

De qualquer modo, o nùmero de trabalhadores que desempenham alguma 
atividade informal, definida em oposigào ao formai, vem crescendo significativa­
mente nos últimos anos. É necessàrio entender esse crescimento, tendo como 
base o contexto das políticas neoliberais implantadas no Brasil ao longo dos 
anos 90. O crescimento da informalidade deve ser compreendído num contexto 
de um mercado de trabalho onde prevalecem altas taxas de desemprego e baixa 
geragao de postos formáis de trabalho.

Diante disso, o objetivo deste trabalho será o de mostrar a evolugao da in­
formalidade no Brasil nos anos 90, bem como apontar algumas características 
de dois principáis grupos de ocupagáo informáis: os trabalhadores por conta 
pròpria e os assalariados sem carteira de trabalho. Complementarmente, apre- 
sentaremos algumas informagoes sobre os trabalhadores assalariados com car­
teira de trabalho assinada. Isso permitirá a apresentagao de algumas relagóes 
entre os trabalhadores que desempenham ativídades informáis e formáis.

Para tanto, utilizaremos, principalmente, os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicilios (PNAD) e os da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), 
ambas publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Usaremos, também, os dados da Relagao Anual de Informagòes Sociais (RAIS) 
publicados pelo Ministerio do Trabalho e Emprego (MTE).

Dividimos o artigo em trés partes: na primeira, apresentaremos, brevemente, 
algumas das principáis alteragóes ocorridas no mundo do trabalho contemporá­
neo; no Ítem dois, mostraremos algumas características do mercado de trabalho 
brasileiro, dando ènfase à evolugao da informalidade e ás características dos 
trabalhadores por conta pròpria e dos assalariados sem carteira de trabalho; e, 
terminamos com algumas consideragóes fináis.
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1) CRISE CAPITALISTA E ALTERAQÓES NO MUNDO DO TRABALHO

As transformagóes recentes no capitalismo, contemporáneo alteraram pro­
fundamente o mundo do trabalho e suas formas de organizar a produgáo. A 
lógica capitalista, voltada para a produgáo de lucro e para a valorizagáo do capi­
tal , promoveu intensas transformagoes ñas relagóes de trabalho através da 
reestruturagáo dos processos produtivos, desregulamentagáo e maior flexibili- 
zagáo do mercado de trabalho.

A origem destas transformagoes pode ser identificada em meados dos anos 
70, quando as altas taxas de crescimento económico das décadas anteriores, 
tinham se desacelerado. Depois do longo período de expansáo do pós-guerra, 
caracterizado em parte pela adogáo das políticas intervencionistas de origem 
keynesíana, a crise se manifestou através da pressáo da tendéncia á queda na 
taxa de lucro, do esgotamento do padráo de acumulagáo taylorista/fordista e do 
enfraquecimento do Estado do Welfare State.

A produgáo em série e padronizada, típicas do fordismo, estava em crise. 
Para Harvey (1996), a palavra que melhor representava a incapacídade do for­
dismo e do keynesianismo em conter as contradigóes capitalistas que se aguga- 
vam no período era a ‘rigidez’. “Havia problemas com a rigidez dos 
investimentos de capital fixo de larga escala e de longo prazo em sistemas de 
produgáo em massa que impediam muita flexibílidade de planejamento e presu- 
míam crescimento estável em mercados de consumo invariantes. Havia proble­
mas de rigidez nos mercados, na alocagáo e nos contratos de trabalho” , afirma 
Harvey (1996,135). E qualquer tentativa de superar esses problemas, encontra- 
va obstáculos na organízagáo dos trabalhadores.

A recessáo que se abateu sobre a economía mundial pós-73, agravada pela 
crise do petróleo, enfraqueceu ainda mais as estratégias fordistas de produgáo6.

5 O sentido do termo capital aquí empregado é o que expressa um processo que busca, 
na sua esséncia, a autovalorizagáo do valor. A lógica central é a de gerar um excedente 
que possa renovar constantemente o ciclo de reprodugáo capitalista, através da explo­
rado  da forga de trabalho.

6 Para Mandel (1990) as recessóes de 1974/75 e 1980/82 devem ser entendidas 
pela conjugagáo dos seguintes fatores:1) urna crise de superprodugáo, 2) a combi- 
nagáo de urna crise clássica de superprodugáo com a mudanga brusca da ‘onda 
longa’ que, desde os anos 60, parou de crescer, 3) urna crise no sistema impe­
rialista, 4) urna crise social e política que se agravou nos países imperialistas 
que resultou no aumento das lutas operárias e 5) a conjugagáo dessas quatro 
crises com a profunda crise estrutural da socíedade burguesa que acentuou a
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Ñas décadas de 70 e 80, novas estratégias de reestruturagáo económica passa- 
ram a ser adotadas e ¡nauguraram um período onde as políticas adotadas con- 
frontavam-se com a rigidez do tordísimo. Essas políticas se apoiavam na 
flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos 
e padroes de consumo. A palavra de ordem agora era a ‘flexibilizagao’. A acu­
mulagáo flexível, assim chamada por Harvey, parecía, ao mesmo tempo, provo­
car altos índíces de desemprego ‘estrutural’, rápida destruigáo e reconstrugáo de 
habilidades dos trabajadores, ganhos modestos de salários reais e o enfraque- 
cimento do poder sindical.

Diferente da posígáo de Harvey, a ruptura do paradigma produtivo fordista 
foi, para nós, a manifestagáo da crise instalada no próprio seio do capitalismo 
mundial. Ela significava a crise da ‘estrutura do capital’, e como resposta a essa 
crise, o capital iniciou, por um lado, um processo de reorganízagáo produtiva e, 
de outro, a implantagáo de um sistema político e ideológico que previa a retirada 
do Estado da execugáo de suas fungoes sociais, reinaugurando um período 
marcado pelas idéias do livre mercado.

Nessa perspectiva, concordamos com Braga (1997) e Antunes (1999) quan- 
do dizem que a reagáo do capital face á retragáo ñas atividades económicas 
ocorreu através do reaparelhamento das formas estruturais da intervengáo esta­
tal, iniciando um período de aplicagáo de políticas neoliberais, e pela adogáo de 
estratégias em torno de urna reestruturagáo produtiva que passou a adotar me­
didas de flexibílizagáo ñas etapas produtivas. Assim, “(...) o neoliberalismo e a 
reestruturagáo produtiva expressam ‘duas faces da mesma moeda’, isto é, da 
crise orgánica do capital” (Braga, 1997, 213).

Esse período de crise caracterizou-se por urna ofensiva do capital e do Es­
tado contra a classe trabalhadora e provocou um ampio processo de reestrutu­
ragáo capitalista. As conseqüéncias ¡mediatas trazidas por esse processo se 
manifestaram através do aumento ñas taxas de desemprego e da intensificagáo 
na precarizagáo das relagóes de trabalho, representada pelos aumentos nos 
contratos de trabalho temporários, perdas dos beneficios sociais conquistados 
históricamente pela classe trabalhadora e aumento no número de trabalhadores 
ocupando atividades informáis. Como afirma Antunes (1999), tratava-se de rees- 
truturar o binomio taylorismo/fordismo utílizando-se de novos e velhos mecanis­
mos de acumulagáo, sempre, porém, procurando manter a ‘ordem do capital’ e

crise das relagóes capitalistas de produçâo. Esses fatores afetaram a capacida- 
de de o sistema capitalista completar o ciclo do capital, provocando interrupgóes 
na lógica da acumulagáo capitalista.
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tentando restabelecer os patamares de acumulaçâo existentes no período do 
pós-ll guerra.

Aglietta (1999) também sugere que as formas de acumulaçâo e regulaçâo 
capitalista, baseada na organizaçâo taylorista do processo de trabalho e na co- 
rrelaçâo entre produçâo em massa e aumento da produtividade e elevaçâo sala­
rial, haviam se esgotado. Portanto, já em 1976, o capital necessitava recuperar 
suas taxas de lucratividade que estavam caindo em funçâo das técnicas tradi- 
cionaís caracterizadas pelo regime fordista/taylorista. Para isso, era preciso au­
mentar a produtividade do trabalho e a remuneraçâo do capitai7.

O aumento na força produtiva do trabalho foi a forma encontrada pelo capitai 
para extrair do processo produtivo urna quantidade maior de mais valia dos tra­
ba jadores, segundo Marx (1984)8. A transformaçâo do trabalho necessàrio em 
trabalho excedente dependía, portanto, de revolucionar as condiçôes técnicas e 
sociais do processo de trabalho, com o intuito de aumentar a força produtiva do 
trabalho e reduzir o valor da força de trabalho, encurtando parte da jornada de 
trabalho necessària para a reproduçâo desse valor.

Apesar da necessidade de revigorar a produçâo de mais valia, o capital 
também se preocupava em enfraquecer as formas de organizaçâo dos trabal- 
hadores fortalecidas pelo Welfare State, desmontar a consciencia do poder polí­
tico da classe trabalhadora e retardar a expansâo de urna ideologia contrària aos 
intéresses do capital.

7 Estudando o caso dos Estados Unidos, Aglietta percebe que, em fináis dos anos 70 e 
inicios dos anos 80, as condiçôes propicias ao surgimento de urna ‘nova’ regulaçâo esta­
vam estabelecidas, quai seja: o enfraquecimento e cooptaçào das lideranças dos trabal- 
hadores estavam estabelecidos. Para Aglietta, o que caracteriza a atual crise do 
capitalismo é tanto o esgotamento de um padrâo de acumulaçâo, o fordismo, quanto o 
término de um regime de regulaçâo, tipicamente monopolista, nâo sendo consistente 
tratá-la como urna simples “crise ciclica", cuja superaçâo dependa apenas de urna certa 
desvalorizaçâo do capitai e das recuperaçôes da lucratividade e da demanda. Assim, o 
discurso hegemônico da retomada do mercado como agente regulador máximo expressa 
o desejo maior do capital: o de urna classe trabalhadora dócil, adaptada e domesticada 
às transformaçôes do mundo à sua volta.

8 “Entendemos aqui por aumento da força produtiva do trabalho em geral urna alteraçâo 
no processo de trabalho, pela qual se reduz o tempo de trabalho socialmente necessàrio 
para produzir urna mercadoria, que um menor quantum de trabalho adquira portanto a 
força para produzir um maior quantum de valor de uso”. (Marx, 1984, 250-251).
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As agóes do capital atuavam, portanto, em diversas frentes. As modernas 
expressóes da acumulagáo significavam, a partir de entáo, formas flexíveis e 
precarias de trabalho, desestruturagáo da rede de beneficios sociais implanta­
das no pós-guerra e enfraquecimento do movimento sindical. Esse processo 
manifestou-se de forma muito mais aguda nos países subdesenvolvidos subor­
dinados á reprodugáo do capital mundializado.

O mercado de trabalho passou, entáo, por urna radical reestruturagáo, mar­
cada por regimes e contratos de trabalho mais flexíveis, indicando, naturalmen­
te, a redugáo do emprego regular e a tendencia no uso crescente do trabalho em 
tempo parcial, temporário ou sub-contratado9. É nesse contexto, portanto, que 
se ampliam as denominadas economías ‘negras’, ‘informáis’ ou ‘subterráneas’10.

2) O MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO NOS ANOS 90

A informalidade é determinada, no contexto da acumulaçâo capitalista, pelo 
espaço económico permitido pelo capital. Ao contrário dos autores que afirmam 
que o excedente de força de trabalho é o fator determinante da formaçâo e cres- 
cimento das atividades informais, defendemos que a informalidade é parte inte­
grante do modo capitalista de produçâo e varia, em maior ou menor escala, em 
funçëo do estágio de acumulaçâo capitalista e do tipo de política económica 
adotado em cada país. Portanto, a informalidade desempenha urna funçâo su­
bordinada e integrada à lógica da acumulaçâo capitalista, mesmo quando nao 
participa diretamente na produçâo de mais-valia.

9 Harvey (1999,143) adota uma estrutura que denomina de ‘mercado de trabalho flexível’. 
Nela, os trabalhadores formariam, num grupo central, os empregados em tempo integral 
que teriam maior seguranza no emprego. O grupo periférico teria dois subgrupos. O pri- 
meiro, formado por empregados em tempo integral com habilidades que sào facilmente 
encontradas no mercado de trabalho. Os principáis exemplos deste subgrupo sào as 
secretárias, pessoal do setor financeiro, pessoal das áreas de trabalho rotineiro e de 
trabalho manual menos especializado. O segundo subgrupo periférico, inclui os empre­
gados em tempo parcial, com contratos de trabalho por tempo determinado, temporarios, 
sub-contratados e treinados com subsidio público. Em todas essas subdivisoes, com 
excegao do grupo central, a cobertura da seguridade social, os direitos trabalhistas, os 
niveis salaríais e a seguranga no emprego tendem a ser restritos.

10 Lautier (1994) indica inúmeras nomenclaturas dadas a este tipo de atividade no merca­
do de trabalho. Podemos citar: economia nao oficial, marginal, ilegal, clandestina, perifé­
rica, irregular, autónoma, paralela, alternativa, nao registrada etc.
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O processo de desenvolvimento capitalista no Brasil transformou, ao longo 
do século XX, principalmente ñas décadas de 30 e 50, a economia primàrio- 
exportadora em urna economia industrial. Até meados dos anos 70, o 
crescimento económico e o processo de industrializagào permitiram a expansao 
do assalariamento urbano no país. Mas, ao longo dos anos 80, Cacciamali
(1989) mostra que houve, principalmente no meio urbano, um aumento ñas 
relagóes assalaríadas clandestinas, portanto, à margem da legislagáo trabalhista 
e inseridas na informalidade.

Mesmo quando o país apresentava um processo de intensa industrializagào 
pesada, principalmente a partir dos anos 50, a tese da integragáo do mercado 
de trabalho com o ingresso de trabalhadores em relagóes capitalistas formáis, 
principalmente na indùstria de transformagáo, foi contestada por Sabóia (1989). 
Segundo ele, é verdade que os dados mostram urna impressionante capacidade 
de geragao de emprego na economía brasíleira. “Em 1950, por exemplo, a in­
dustria de transformagáo possuía apenas 2,2 milhóes de trabalhadores, atingin- 
do, em 1987, cerca de 9,0 milhóes”, fruto da expansao industrial. Apesar disso, 
continua, “a taxa global de formalidade para o país nào ultrapassava 38,5% (...) 
verifica-se, portanto, que em meados dos anos oitenta as taxas de formalidade 
do emprego permaneciam em níveis bastante baixos”11.

Naturalmente, cada unídade da federagáo apresentou urna taxa de formalí- 
dade diferenciada, variando de acordo com o seu estágio de desenvolvimento 
capitalista. Se por um lado, o estado de Sao Paulo apresentou urna taxa mèdia 
de 55,2% de formalidade, por outro, a taxa no estado do Maranháo foi de ape­
nas 11,3%. Independente dessas varíagóes, o que importa observar é que a 
informalidade sempre esteve presente no mercado de trabalho no país, mesmo 
em períodos considerados de elevada produgào e crescimento econòmico. Nes- 
te sentido, em meados dos anos 80, “(...) falar de um “mercado nacional de tra­
balho assalariado” è um certo exagero (...) em outras palavras, existe no Brasil 
um mercado formal de trabalho, desenvolvido de modo bastante desigual ñas 
diferentes regióes. (...) A nogáo de integragáo do mercado de trabalho é ques- 
tionável” (Sabóia, 1989, 154).

Para Carleial & Malagutí (2001), “(...) ao longo do período 1950-1980, mes­
mo com o crescimento industrial, a participagao da PEA no setor informal da 
economia permanece em torno de 40%, configurando assim urna marca estrutu- 
ral do mercado de trabalho no Brasil. (...) Assim no período de 1950-1980, aque-

11 Estas ínformagoes referem-se a taxa de formalidade (emprego formal/populagáo ocu­
pada). Portanto, incluí todos os setores da atividade económica. Com a exclusao do setor 
agrícola, a taxa media de formalidade para meados dos anos 80 aumenta para 53%.
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le de consolidagào da indùstria nacional e, por conseguirle, do assalariamento e 
da criagáo de milhares de postos de trabalho, a heterogeneidade desse mercado 
era visivel” , comportando trabajadores assalariados com registro em carteira, 
trabalhadores em servidos públicos e urna quantidade de ocupados em ativida- 
des de subemprego e informáis.

Apesar da expansao das atividades capitalistas no Brasil e o conseqüente 
desenvolvimento de seu mercado de trabalho, podemos observar que tais fato- 
res nao evitaram o dualismo existente entre o lado formal e o informal. O que 
acontece é que a expansao ou retragao da informalidade depende de urna sèrie 
de variáveis que interferem, em maior ou menor proporgáo, no conjunto do mer­
cado de trabalho.

Segundo Carleial & Malaguti (2001) o mercado de trabalho brasileiro ñas 
décadas de 50 a 80 foi marcado pelas seguintes características: i) o Brasil é um 
país que nao conseguiu construir urna sociedade salarial a la Castel; ii) nào con­
s e g u i construir um sistema ampio de protegào e beneficios sociais; iii) o tra­
balho assalariado nao se constituiu como elemento central da cidadania social e 
econòmica; iv) a auto-ocupagáo, o trabalho autònomo, o informal e o trabalho 
eventual sempre tiveram um peso significativo na sociedade, o que significa que 
ao longo da consolidagào do desenvolvimento industrial brasileiro, existiram 
formas seguras de trabalho e as mais diferentes e inseguras formas de ocupag- 
ao no mercado de trabalho.

Na década de 90, o crescimento da informalidade12 no mercado de trabalho 
brasileiro foi extremamente elevado. Esse crescimento pode ser observado no 
gráfico 1 elaborado a partir da PME do IBGE. Nele, dividimos, para melhor vi- 
sualizagao, as categorias ocupacionais da seguinte forma: chamamos de em- 
prego formal, aquele que tem registro com carteira assinada; de emprego 
informal, o somatório dos trabalhadores por conta pròpria e dos assalariados 
sem carteira de trabalho assinada, por último, a categoria dos empregadores.

Podemos observar que, ao longo da década de 80, a informalidade atingiu o 
percentual máximo, em 1984, de cerca de 40% do total dos ocupados, mas em 
nenhum momento eia alcangou ou ultrapassou o total dos trabalhadores inseri­

12 Utilizamos aqui um conceito empírico de informalidade obtido átravés das estimativas 
de trabalhadores assalariados sem carteira de trabalho assinada mais os trabalhadores 
por conta própria. Chamamos a atengáo de que urna parte desses trabalhadores por 
conta própria pode estar “formalizada” , no sentido de que suas atividades sao registradas 
e “legalizadas” . Da mesma forma, urna parte dos empregadores, nao incluidos nesses 
dados, poderia ser classificada como informal.
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dos no mercado de trabalho formal. Por outro lado, durante a década de 90, há 
urna significativa tendéncia de queda no número de postos de trabalho formal. A 
partic ipado dos ocupados formáis sai de cerca de 53%, em 1991, para 45% em 
2001. Já o emprego informal passa de 40%, em 1991, para 50% em 2001. O 
ano de 1996 passa a ser o de inflexáo na evolugao das taxas dos empregos 
formal e informal. A partir daí, acontece, em caráter inédito, a maior participagáo 
dos informáis no total dos ocupados no país, segundo os dados da PME/IBGE. 
Já os empregadores mantiveram urna participagao média no total dos ocupados 
de cerca de 4,5%, nao sofrendo profundas alteragóes ao longo dos anos.

Reinecke (1999), analisando os grupos ocupacionais da PNAD e da Pesqui­
sa de Emprego e Desemprego (PED) da Fundagáo SEADE/DIEESE, indica que 
a qualidade do emprego Brasil tem diminuido nos últimos anos em fungao da 
diminuigao no número de postos de trabalho formal e aumento no grau de infor­
malidade no mercado de trabalho. Afirma o autor: “A diminuigao relativa do em­
prego assalariado com carteira significa, em si mesma, urna mudanga 
significativa na qualidade de emprego, dado que trabalhar com carteira dá aces- 
so a urna série de beneficios estipulados pela legislagáo trabalhista brasileira, 
como também aos beneficios previstos no caso de demissao” (Reinecke, 
1999:143).

Os beneficios sociais conquistadas pelos trabalhadores brasileiros ao longo 
das últimas décadas, sustentados pela Consolidagáo das Leis Trabalhistas 
(CLT), garantem aos empregados formáis o acesso a direitos trabalhistas, tais 
como: jornada de trabalho de 44 horas; direito a férias anuais remuneradas; dire- 
ito a fináis de semana e feriados remunerados; ter aposentadoria remunerada; 
direito ao Fundo de Garantía por Tempo de Servigo (FGTS); acesso ao seguro- 
desemprego, recebimento do 13° salario; direito a 1/3 do salario como adicional 
de férias; direito a licenga remunerada em caso de doenga, dentre outros.

Naturalmente, as pessoas que estao na informalidade nao tém acesso a 
nenhuma dessas garantías, ficando á mercé da ‘sorte e do acaso’. Se recebe- 
rem urna renda que Ihes permita contribuir para a previdencia pública ou priva­
da, terá a possibilidade de se aposentar; se a sua renda mensal Ihe permitir 
pagar por um plano de saúde, poderá ter acesso aos servigos de saúde com 
melhor qualidade - mesmo que a Constituigáo Federal garanta a oferta de saúde 
pública a todos, este servigo nao oferece boas condigoes ao atendimiento da 
populagáo.

Esses dados indicam que a situagáo dos trabalhadores no mercado de tra­
balho brasileiro está cada vez mais precária. Pois, o grau de protegao social está
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diminuindo em funçâo do aumento na informalidade e pelas modificaçôes intro- 
duzidas na legislaçâo trabalhista13. Nota-se, portanto, que o processo de deses- 
truturaçâo do mercado de trabalho ocorrido nos anos 90, principalmente no 
Governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), teve como elemento principal urna 
significativa reduçâo na capacidade de geraçâo de empregos formais. Dados 
do Cadastra Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) mostram que 
foram eliminados cerca de 2,560 milhoes de empregos formais entre janeiro de 
1990 e dezembro de 1997, segundo o MTE (1998). Mattoso (1999:18) afirma 
que “ao longo dos anos 90 foram queimados cerca de 3,3 milhoes de postos de 
trabalho formais da economía brasileira, sendo que desde que FHC assumiu 
em 1995 foi contabilizada urna queima de nada menos de 1,8 milháo de em­
pregos formais” .

Essas indicaçôes sâo corroboradas pelo próprio MTE (1998). Segundo ele, 
“a queda na ocupaçâo total, entre 1995 e 1996, a acentuada desaceleraçâo no 
crescimento da ocupaçâo metropolitana, entre 1996 e 1997, e o declinio no nú­
mero de pessoas trabalhando, entre dezembro de 1997 e janeiro de 1998, sao 
indicadores de perda de dinamismo na geraçâo de empregos” .

O processo de desestruturaçâo do mercado de trabalho brasileiro está pro­
fundamente associado a implantaçâo das políticas neoliberais no Brasil que se 
iniciou a partir do governo Fernando Collor (1989-1992) e se intensificou no go­
verno Fernando Henrique Cardoso (1994-2002). Além de provocar urna estag- 
naçâo no crescimento económico no país e submeter a economía nacional à 
dependência ao capital financeiro em detrimento dos investimientos produtivos, 
também provocou um extraordinárío crescimento nas taxas de desemprego14. 
Também nessa perspectiva, a flexibilizaçâo das relaçôes de trabalho tem como 
perspectiva central a livre-inicíativa nas negociaçôes coletivas entre empregado 
e empregador num jogo onde a correlaçâo de forças entre o capital e trabalho é 
cada vez mais desigual15. Privatizaram as empresas estatais, reduziram os gas-

13 Dentre as grandes modificaçôes podemos destacar as da previdéncia social e da Con- 
solidaçâo das Leis do Trabalho - CLT.

14 Independente das diferentes metodologías, as duas principáis taxas de desemprego 
estimadas no país cresceram nos anos 90. Pelo IBGE, a taxa média de desemprego 
aberto saiu de 3,3%, em 1989, para 7,1% em 2000. Para o DIEESE, que estima o de­
semprego oculto (aberto + pelo desalentó + pelo trabalho precário), a taxa foi de 8,8%, 
em 1989, atingindo 17,6% em 2000.

15 Para Boito (1999, 51), as políticas neoliberais sâo expressas em très círculos: o exter­
no, que representa a flexibílídade do mercado de trabalho; o intermediário, as privatizaç- 
óes; e o central que incorpora a abertura comercial e a desregulamentaçâo financeira. 
Em qualquer destes, os interesses dos trabalhadores ficam de fora.
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tos públicos e, como conseqüéncia da política económica baseada em altas 
taxas de juros e sobrevalorizagáo cambial, houve um intenso endividamento 
interno e externo16.

Na tabela 1 observamos a evolugáo do grau de formalidade e informalidade 
no país, segundo os dados da PNAD. Por eles, confirmamos o crescimento gra­
dual e continuo no grau de informalidade, ao longo dos anos 90, ao mesmo 
tempo em que há um decréscimo da formalidade no mercado de trabalho brasi­
lero. Em 1995, após a implantagao do Plano Real, a participagao do percentual 
relativo dos trabalhadores informáis no total dos ocupados cresceu em maior 
proporgáo que a do período 1992-1993, já que saiu de 38,9%, em 1995, para 
40,5% em 1999.

Já o grau de formalidade mostrou urna variagáo uniforme de cerca de 0,7% 
entre os períodos dé 1992 a 1993 e de 1995 a 1999. Segundo a RAIS, o número 
de postos de trabalho formal que era de 24.484.655 milhoes, em 31/12/1989, 
aumentou para 24.993.265 milhoes, em 31/12/1999, indicando um crescimento 
de apenas 2% nos anos 90.

Dedecca e Baltar (1997) afirmam que o recente aumento da informalidade 
tem provocado urna grande discussáo sobre os seus possíveis determinantes. 
Segundo eles, duas posigóes tém prevalecido sobre o tema: a que sinaliza co­
mo causa central a perda de dinamismo económico e a destruigáo da base de 
trabalho assalariado; e urna outra que toma o processo como resultado dos 
elevados custos do emprego formal. Além dessas, podemos acrescentar mais 
urna: o aumento da produtividade do trabalho, segundo o Ministério do Trabalho 
(MTE, 1999)17.

16 A maior parte das privatizagoes aconteceu no governo FHC e foi cercada por inúmeras 
denuncias de irregularidades. Cerca de 124 empresas e concessóes foram transferidas á 
iniciativa privada. Segundo Pochmann (2000), 86,4% da receita obtida com as privatizag- 
óes, entre 1989 a 1999, foi gasta no próprio processo de venda das estatais para cobrir 
os custos referentes a moedas podres, processo de saneamento, planos de demissáo 
etc. As empresas privatizadas cortaram 546 mil postos de trabalho, significando urna 
redugao de 43,9% no total de empregos, e diminuíram o rendimento dos trabalhadores 
em 34,5%. Por outro lado, a divida pública mobiliária que era de R$ 46,2 bílhóes, em 
janeiro de 1994, aumentou para R$ 626,8 bilhoes em setembro de 2000. Para maiores 
detalhes sobre as políticas neoliberais no Brasil, ver Sabadini (2001).

17 Palestra proferida pelo entáo Ministro do Trabalho, Edward Amadeo, na Cámara dos 
Deputados em 14 de maio de 1998.
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Muitos autores consideram o crescimento económico como variável deter­
minante para a explicaçâo do crescimento no emprego e, conseqüentemente, as 
variaçôes no grau de informalidade. Acreditamos que nao há um único fator 
determinante na expansáo da informalidade no país, apesar de concordarmos 
que a taxa de crescimento económico é urna variável central na expansáo dos 
empregos formais. O grau de informalidade se altera devido a diversas causas. 
Para Cacciamali (2000:158), pelo menos quatro fatores sáo determinantes na 
configuraçâo da estrutura produtiva, dos mercados de trabalho e do setor infor­
mal. Sâo eles: i) os processos de reestruturaçâo produtiva; i¡) a ¡nternacíonali- 
zaçâo e a expansáo dos mercados financeiros18; iií) a abertura comercial das 
economías e iv) a desregulamentaçâo dos mercados. Esses processos geram, 
conseqüentemente, maior incerteza económica, menores taxas de crescimento 
económico e do emprego.

Para o MTE (1999, 44), a correlaçâo entre baixas taxas de crescimento e 
aumento na informalidade é um diagnóstico parcial do problema, pois “(...) entre 
1987 e 1992, nossa economía cresceu a taxas muito baixas, ás vezes negativas. 
(...) De lá para cá, a taxa de crescimento é mais ou menos o dobro da verificada 
naquele período. Ou seja, comparando os dois períodos, o dinamismo tem cres- 
cido. (...) Na verdade, se o emprego cresceu menos no período recente, a causa 
está em que a produtivídade do trabalho vem crescendo mais rápida do que o 
PIB” . Assím, para o MTE nao é a economía que perdeu dinamismo, a produtivi- 
dade é que vem crescendo mais que a economía.

Dessa forma, as causas do crescimento da informalidade tém de ser busca­
das ñas novas formas de produçâo e de relaçôes de trabalho que tendem a au­
mentar o número de trabalhadores autónomos via processo de terceirizaçâo e 
no aumento relativo do emprego no setor de serviços, em detrimento do empre­
go na indústria, que é mais propenso a gerar empregos informais. Soma-se a 
ísso, os incentivos gerados pelo sistema de seguridade social, a legislaçâo tra- 
balhista e as peculiaridades das pequeñas e microempresas (MTE, 1999,48).

18 Salama (1999a,1999b) procura mostrar as lígagoes existentes entre a financeírízagáo e 
a flexibilizagáo do trabalho. Para o autor, ao mesmo tempo que ocorre a financeirizagao 
das empresas, a acumulagao de capital no setor produtivo nào consegue gerar mais-valia 
suficiente. O processo de financeirizagao, ligado à liberalízagáo dos mercados, contém a 
alta dos investimentos num momento que a concorréncia externa é cada vez maior. Com 
isso, a indústria nacional apresentará serías díficuldades para concorrer no mercado 
externo; suas margens de lucro caem e procuraráo maximizar a redugao dos tempos 
mortos via intensificagáo do ritmo de trabalho e da flexibilizando da produgào. A introdug- 
áo de novas técnicas produtivas serve, entáo, como suporte para a flexibilizagáo e as 
mudangas na gestáo do trabalho permitem a valorizagao do capital.
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Há, portanto, do ponto de vista do MTE, o diagnòstico do aumento do grau 
de informalidade pela via do aumento da produtividade, principalmente na indùs­
tria da transformaçâo. Contudo, a justificativa do dinamismo  no crescimento 
econòmico a partir de 1992, parece ser um julgamento extremamente tendencio­
so. É possivel que a produtividade tenha crescido em determinados setores no 
ambiente macroeconòmico de abertura comercial e financeira dos anos 90. Mas, 
passar de urna taxa média de crescimento do PIB de 0,49%, entre 1987 e 1992, 
para 3,2%, entre 1992 a 2000, nâo foi suficiente para atender as necessidades de 
emprego. Precisaríamos de, no mínimo, urna taxa média de crescimento do PIB 
de 5% a.a. para absorver apenas os novos entrantes no mercado de trabalho. 
Isso significa a criaçâo de 1,5 milhâo de novos postos de trabalho ao ano.

2.1) A informalidade e suas principáis ocupaqóes

As primeiras referencias ao termo ‘informal’ foram publicadas no inicio dos 
anos 70 pela Organizagáo Internacional do Trabalho (OIT) num trabalho que 
analisava o nivel de emprego e renda no Kenya. A partir de entáo, diversas 
abordagens foram sendo construidas para entender o chamado ‘setor informal’ 
da economía19. Na visáo adotada neste trabalho, procuramos mostrar que en­
tendemos a informalizagáo como urna parte subordinada ao processo de desen- 
volvimento capitalista que provoca a criagáo e destruigao de suas ocupagoes de 
acordo com as etapas de desenvolvimento sócio-económico de cada país, co- 
munidade e/ou regiáo. Diante disso, essa integragáo subordinada nao tem a 
capacidade de tomar espagos produtivos explorados pelas firmas capitalistas, 
mas expande-se em espagos ainda nao ocupados, abandonados, criados e re­
criados pela produgáo capitalista (Cacciamali, 1983).

A informalidade, no atual estágio da dinámica capitalista, se revela de diver­
sas formas, dentre as quais podemos destacar: i) via relagóes entre grandes e 
pequeñas firmas e seus ‘contratos’ de sub-contratagao e terceirizagáo, ¡i) e pelo 
tradicional espago ocupado por pequeños negocios, trabalhadores por conta 
própria e assalariados sem carteira de trabalho. Esse conjunto complexo de 
relagoes que envolvem os trabalhadores informáis sugere, entáo, que o termo 
informal deve ser entendido no processo de mudangas estruturais da sociedade 
e nao apenas como um objeto de estudo em particular. Esse processo, que

19 Esta visáo setorialista é extremamente criticada por Lautier (1994) pois para o autor 
nâo é possivel separar as atividades dos trabalhadores formais das dos informais e vice­
versa. Nâo apresentaremos aqui as discussôes sobre a origem do termo informai. Sobre 
esse assunto, consultar: Lautier (1994), Cacciamali (1983, 1989, 1999, 2000) e Prandi 
(1978).
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Cacciamali (2000) chama de Processo de Informalidade, tem o poder de redefi- 
nir as relagóes de produgao, de identificar a insergao dos trabajadores em sua 
produgao e de incidir nos processos de trabalho e ñas instituigñes.

O processo de transformagáo ñas relagóes de trabalho que gera o assala- 
riamento nao registrado através dos contratos de trabalho temporário, 
cooperativas de trabalho e outros servigos de curta duragao, por exemplo, 
influenciam diretamente a reorganizagao do trabalho assalariado, ‘escondendo’ 
o trabalho autònomo.

Apesar da heterogeneidade, o Processo de Informalidade pode ser repre­
sentado empiricamente por duas categorías de trabalhadores predominantes: os 
assalariados sem registro e os trabalhadores por conta pròpria. Como, em geral, 
seus níveis de emprego e renda sao determinados por mecanismos distintos, 
suas análises e a percepgào de sua evolugào ao longo do tempo deve ser feita 
separadamente (Cacciamali, 2000,165).

2.1.1 - Os trabalhadores por conta própria

O aumento de pessoas desempenhando atividades por conta própria é esti­
mulado pelo crescente processo de desregulamentagao do mercado de trabalho 
que vem provocando urna redefiniçâo nas regras de assalariamento reorientada 
para a flexibilidade da jomada de trabalho, da remuneraçâo e da funçâo desem- 
penhada pelo trabalhador. Cacciamali (2000) cita como fatores que também 
estimulam o ingresso ñas atividades informais por conta própria, o racionamento 
dos empregos assalariados e auséncia de políticas públicas compensatorias, a 
oportunidade de ganhos superiores aos dos empregados assalariados de média 
e baixa qualificagâo, a expansáo das atividades de servigos e a estratégia de 
sobrevivéncia das pessoas que tém dificuldades de buscar um outro emprego 
e/ou ingressar no mercado de trabalho. Esse processo acaba criando e recrian­
do urna gama de formas de trabalho bastante heterogénea. Podemos citar, por 
exemplo, o trabalho em domicilio e o trabalho temporário organizado através de 
empresas sub-contratadas.

O grupo ocupacional dos trabalhadores por conta própria se localiza, geral- 
mente, na prestagâo de um servigo e sao, ao mesmo tempo, patrôes e empre­
gados de si mesmo. Muitas vezes possuem familiares e/ou ajudantes- 
assalariados, pois necessitam de força de trabalho assalariada para o funciona- 
mento de sua atividade. “A lógica de sua atuagao no mercado prende-se à so­
brevivencia, à obtençâo de um montante de renda que Ihes permita sua 
reproduçâo e de sua familia, nao tendo como meta explícita a acumulaçâo ou a 
obtençâo de urna rentabilídade de mercado” (Cacciamali, 2000,166). Esse tipo
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de insergào reflete a escassez de postos de trabalho formáis na economia e 
constituí, em determinadas situagòes, urna alternativa à misèria.

Existem inùmeras sub-ocupagòes ñas atividades dos trabalhadores por con­
ta pròpria, dentre as quais podemos citar: os profissionais liberáis que trabalham 
em firmas; proprietários de negocios no comércio e no setor de servigos; comer­
ciantes e ambulantes; prestadores autónomos de servigos etc. Como a atividade 
pode ser exercida em diversos tipos de locáis, Cacciamali (1983) os classificou em 
trabalhadores por conta pròpria ‘com estabelecimento’, ‘com ponto’ e ‘sem ponto’.

Em fungào da subordinagào ao assalariamento formal do mercado de tra­
balho, a renda dos conta pròpria depende do nivel de atividade e de produtivida- 
de da economia, estando sujeita às flutuagòes dos ciclos económicos. Se, por 
um lado, a determinagáo dos salarios dos trabalhadores formáis depende da 
combinagào de urna sèrie de práticas institucionais como as n e g o c ia re s  coleti- 
vas, organizagáo sindical, dentre outras, a renda dos trabalhadores por conta 
pròpria depende de sua ocupagào e da renda de sua clientela que è formada, 
geralmente, por assalariados. Assim, o nivel de atividade, emprego e os ganhos 
desses trabalhadores informáis dependem da massa de salarios dos assalaria­
dos com e sem registro. Em períodos de retragào econòmica, por exemplo, ha a 
tendencia a diminuir a demanda por bens e servigos dos trabalhadores por conta 
pròpria, o que gera urna piora em seu nivel de renda que pode ser ainda mais 
agravada pelo aumento na oferta de trabalhadores em atividades por conta prò­
pria, advinda do desemprego do setor formai.

Nos anos 90, a evolugào do rendimento mensal dos trabalhadores por conta 
pròpria mostrou que mais da metade deles receberam, no máximo, até dois sa- 
lários mínimos. Em 1992, por exemplo, 67% deles ganhavam até dois saláríos 
mínimos, enquanto que em 1999 esse total foí de 55,5%, demonstrando que a 
grande maioria recebeu urna renda relativamente baixa. A tabela 2 mostra a 
evolugào do rendimento dos trabalhadores por conta pròpria, mas nào considera 
a variagào do salàrio mínimo. Segundo o DIEESE, o salario mínimo real mèdio, 
em 1989, era de R$ 232,64, diminuiu para R$ 141,68, em 1994, e aumentou 
para R$ 152,33, em 1999. Assim, a retragào no número de trabalhadores que 
ganhavam até dois salarios mínimos nào aconteceu porque passaram a ganhar 
mais, mas porque o salario mínimo diminuiu.

Enquanto cerca de 50% dos trabalhadores formáis receberam, em mèdia, de
1 a 3 salários mínimos entre os anos de 1992 a 1999, apenas 35% dos trabal­
hadores por conta pròpria conseguiram esse rendimento mensal; 33,6%, em 
mèdia, receberam até 1 salario mínimo. Em 1992, cerca de 7,8% deles tiveram 
urna renda entre 5 a 20 salários mínimos, enquanto que em 1999, esse percen- 
tual aumentou para 14,6%.
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A grande maioria dos trabalhadores por conta pròpria é do sexo masculino, 
em torno de 71,6%; as mulheres mantiveram urna participagao em torno de 
28%, com poucas v a r ia re s  ao longo da década de 90. A maior parte dos tra­
balhadores tem a idade de 30 a 59 anos (67%), percentual esse que se manteve 
constante ao longo dos anos 90.

Os dados referentes ao tempo de permanencia dos trabalhadores na ativi- 
dade informal por conta pròpria mostram que cerca de 40% desempenham 
aquela atividade há 10 ou mais anos. De maneira geral, o ingresso na atividade 
de conta pròpria pode se dar em fungao de diversos fatores, tais como: a 
inexisténcia de postos de trabalho formal; a dificuldade das pessoas em 
(re)ingressar num posto de trabalho formal devido, dentre outros, a idade; a pos- 
sibilidade de optar por esse tipo de ocupagao ou já nào procuram mais outro 
trabalho. O fato é que a possibilidade dessas pessoas entrarem na formalidade 
diminuí na medida em que elas permanegam mais tempo desempenhando urna 
atividade informal.

Quanto aos assalariados com carteira de trabalho assinada, apenas 18,4% 
deles, em mèdia, permaneceram no emprego por 10 anos ou mais durante a 
década de 90. O estrato de 2 a 4 anos de tempo de servigo é o que teve maior 
participagao na divisáo total, aproximadamente 28%. No conjunto, cerca de 44% 
ficam no emprego no máximo de 1 a 4 anos. Essas indicagóes mostram urna 
elevada rotatividade entre osempregados com carteira de trabalho assinada.

Os principáis ramos de atividade em que se encontram os trabalhadores por 
conta pròpria podem ser observados na tabela 3. Percebemos que os tres ramos 
de atividade que concentram o maior número de trabalhadores por conta pròpria 
sào o Agrícola, Comércio de Mercadorias e Prestagáo de Servigos. Conjunta­
mente, totalizaram 73% dos trabalhadores por conta pròpria, em 1993, tendo 
diminuido sua participagao para 67,9%, em 1999. Em todos os anos da década 
de 90, o setor agrícola foi o que teve maior número de trabalhadores por conta 
pròpria. Os proprietários de pequeñas propriedades rurais sao os principáis re­
presentantes desse ramo de atividade.

O ramo de atividade Prestagáo de Servigos é formado pelos servigos de alo- 
jamento e alimentagao, servigos de reparagào e conservagao, servigos pessoais, 
servigos domiciliares e servigos de diversóes, radíodifusáo e televisào. A 
tendencia desse segmento é de crescimento devido ao processo de privatizagáo 
das empresas públicas e de racionalizagáo dos custos pelas empresas privadas 
que aumentaram a terceirizagáo de diversos servigos. A participagao mèdia des­
se ramo de atividade foi de, aproximadamente, 22% nos anos analisados. O 
Comércio de Mercadorias, formado por lojistas, vendedores ambulantes, vende­
dores de jomáis e revistas, representantes e outras ocupagòes do comércio,
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também manteve constante sua partic ipado ao longo dos anos 90. Em 1992, 
atingiu 18,7% do total dos ocupados e, em 1999, foi de 18,8%.

Os principáis locáis de estabelecimento dos trabalhadores por conta pròpria 
no Brasil foram, em primeiro lugar, ‘Fazenda, sitio, chácara, granja etc’ com 
23,9%, em 1999; em segundo lugar, ‘Loja, oficina, fábrica, escola, escritorio, 
repartigáo pública, galpáo etc’ com cerca de 24% nos anos 90 e, em terceira 
posigáo, ‘Em local designado pelo cliente, empregador ou fregués’, 15,6% em 
mèdia. O maior percentual em locáis que desenvolvem atividades agrícolas está 
coerente com a participagáo no ramo de atividade agrícola.

O número de horas trabalhadas pelos trabalhadores por conta pròpria está 
divido da seguinte forma: cerca de 30%, em mèdia, trabalham até 40 horas e 
outros 30% trabalham 49 horas ou mais. Se somarmos os trabalhadores por 
conta pròpria que trabalham mais de 44 horas semanais, que é a jornada de 
trabalho garantida em lei aos trabalhadores formáis, chegaremos ao total de, 
aproximadamente, 46,5%. Ou seja, nos anos 90, quase a metade dos trabal­
hadores por conta pròpria trabalhou mais tempo do que a jornada legal de tra­
balho. Naturalmente, esse fato è um reflexo da necessidade de garantir urna 
renda necessària á sua sobrevivéncia que sò é garantida com a venda de seus 
produtos e servigos.

2.1.2 - Os trabalhadores assalariados sem carteira assinada

Os assalariados sem carteira de trabalho assinada também se caracterízam, 
assim como os conta própria, por formas heterogéneas de participagáo na pro- 
dugao. Essa categoría de trabalhadores informáis nao possui representagáo 
sindical, garantías de renda em casos de acidentes de trabalho ou problemas de 
saúde, bem como nenhum direito aos outros beneficios sociais como aviso pré- 
vio, 13° salário, férías remuneradas etc.

Os dados da PNAD mostram que a participagáo média dos trabalhadores 
sem carteira assinada no total dos ocupados do país aumentou de 16,6%, em 
1992, para 17,3% em 1999. O relacionamento desses trabalhadores com os do 
mercado formal torna-se mais visível á medida que também fazem parte do am­
biente das empresas, principalmente das pequeñas firmas que contratam sem o 
registro de trabalho. Assim como os trabalhadores por conta própria, a maior 
parte dos assalariados sem carteira de trabalho é constituida por homens 
(7 4 ,4 % em média), mas a participagáo das mulheres vem crescendo ao longo 
dos anos 90: saiu de 23,8%, em 1992, para 27,3% em 1999.
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Ao contràrio dos trabalhadores por conta pròpria, há, na categoria dos sem 
carteira assinada, urna distribuigào mais homogénea segundo as faixas etárias. 
Em 1995, por exemplo, 21,4% possuiam de 15 a 19 anos, 17,5% tinham de 20 a 
24 anos, 13,6% estavam com 25 a 29 anos, 19,6% possuiam de 30 a 39 anos e 
11,2% estavam na faixa dos 40 a 49 anos. Essa divisáo entre as diversas faixas 
etárias permanece nos demais anos da década de 90. Apesar dessa estratifi- 
cagáo, o total de trabalhadores com 30 a 59 anos, portanto de idade mais eleva­
da, vem crescendo: saiu de 36,2%, em 1992, para 42,3% em 1999.

A distribuigào dos assalariados sem carteira, segundo os ramos de ativida- 
de, mostra que é o ramo Agrícola que tem a maior participagào desse tipo de 
empregado. Deve-se destacar que sua participagào no total das atividades caiu 
nos últimos anos, saindo de 35,1%, em 1992, para 24,9% em 1999. Em segundo 
lugar, a Indùstria de Transformagáo, tradicional geradora de postos de trabalho 
formal, possui cerca de 12,8%, em mèdia, de trabalhadores sem carteira assina­
da. Outros ramos de atividade como Comércio de Mercadorias e Prestagao de 
Servigos, todas no setor terciário, também tém cerca de 12% de assalariados 
sem carteira.

O tempo de permanéncia desses trabalhadores em seu trabalho mostra que 
há urna elevada rotatividade nesse emprego informal. Isso mostra que sào con­
tratados para solucionar determinados tipos de problemas sendo, após isso, 
‘descartados’ pelo empregadór. O percentual expressivo de 27,4% dos empre- 
gados sem carteira, em mèdia, ficam no emprego somente até o 5o mes. Cerca 
de 54% deles ficam até 1 ano no emprego, enquanto o restante 2 anos ou mais. 
E, diferente dos trabalhadores por conta pròpria, somente 12% tém 10 anos ou 
mais de permanéncia no trabalho principal.

Quanto às classes de rendimientos dos assalariados sem carteira de tra­
balho assinada, notamos que a sua participagào na renda até Vi salàrio mínimo, 
apesar de estar caindo ao longo dos anos, ainda é bastante elevada: era de 
29,8%, em 1992, caindo para 10,7% em 199920. Somando os estratos dos tra­
balhadores assalariados sem carteira que ganham até dois salários mínimos, 
chegamos ao total de 87,2%, em 1992, 75,1%, em 1995, e 70,6% em 1999. 
Percebe-se que a tendencia é de queda entre os anos, mas ainda permanece 
um percentual elevado entre as classes de remuneragào mais baixa. Essa parti- 
cipagáo é maior que a categoría dos trabalhadores por conta pròpria que tam-

20 Aqui também se deve levar em conta a variagào do salàrio minimo reai. Urna parte da 
redugào dos empregados com renda mensal de até um salàrio minimo està mascarada 
pela redugào do salàrio minimo reai.
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bém concentra a maior parte de suas remuneraçôes em estratos de até dois 
salârios minimos (ver tabela 6).

3) CONSIDERAÇÔES FINAIS

A crise do capital que produziu o ressurgimento do projeto neoliberal e a 
reestruturaçâo produtiva, afetou o mercado de trabalho através do aumento nas 
taxas de desemprego, do uso de regimes e contratos de trabalho mais flexiveis, 
provocou a reduçâo do emprego formal e o aumento do uso do trabalho tempo­
rario. Nesse sentido, ampliaram-se as ocupaçôes informais no mercado capita­
lista de trabalho, sendo que esses trabalhadores servem como reservatório ativo 
de força de trabalho disponivel para o capital.

Por isso, a informalidade deve ser entendida no contexto das mudanças es- 
truturais da sociedade e nao apenas integrante de um momento conjuntural. 
Eles fazem parte, portanto, da natureza do sistema capitalista. Naturalmente, o 
seu movimento de expansâo e retraçâo está subordinado a diversos fatores 
como a política económica, por exemplo.

O mercado de trabalho no Brasil, ao longo da década de 90, nao ficou imune 
às modificaçôes produzidas pela reestruturaçâo do capital. O que observamos 
foi um aumento significativo no grau de precarizaçâo do trabalho e a desestrutu­
raçâo progressiva do emprego formal. Essa constataçâo nos permite afirmar que 
urna parcela crescente da populaçâo brasileíra está fora do sistema de proteçâo 
social, pois esta é garantida apenas aos empregados formais. Apesar disso, o 
emprego com carteira de trabalho assinada também nào garante que os direitos 
à proteçâo social sejam mantídos, haja vísta a intensa pressâo para a privatizaç- 
âo da seguridade social, dos serviços de saúde, educaçâo e segurança pública. 
Ao mesmo tempo, e ainda mais grave, uma outra parcela expresslva da popu­
laçâo engrossa as fileiras dos desocupados.

O agravamento dessa situaçâo nos anos 90 ocorreu com a implantaçâo ou 
aprofundamento das políticas de desregulamentaçâo do mercado de trabalho e 
de abertura comercial e fínanceíra, seguindo as recomendaçôes do Consenso 
de Washington. Estas vieram ao encontro dos intéresses dos capitais mundiali- 
zados, dos organismos financeiros internacíonais e foram comandadas pelo FMI 
em comum acordo com as fraçôes dominantes da burguesía brasileíra. O mer­
cado de trabalho brasileiro, refletíndo os efeitos da cartilha neoliberal de privati- 
zaçôes, cortes nos gastos públicos e contraçâo nas atividades económicas, 
absorveu os efeitos da política económica liberalista gerando um crescimento 
nos indicadores de informalidade.
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ANEXO -  GRAFICO E TABELAS

Gráfico 1 - Percentual mèdio da populagáo ocupada no Brasil 
(1982-2001)*

Anos
-Em pregado d  carteira assinada 

-Em pregado informal (empregado s/ carteira assinada + conta pròpria) 

-Em pregador

* compreende as seis maiores regióes metropolitanas do país (RE, SA, BH, RJ, SP, PO ) - em 2001, 

dados até o més de agosto.
Fonte: IB G E /P M E /S IDR A . Elaboragao nossa.

Tabela 1- BRASIL: Evolugáo do grau de formalidade 
e informalidade nos anos 90 (%)

EspecificagSo  \ Anos 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

G rau de inform alidade 38 ,3 38 ,8 38 ,9 39 ,7 39 ,6 4 0 ,5 4 0 ,5
G rau de form alidade 29 ,6 28 ,9 28 ,2 28 ,8 28 ,6 2 8 ,3 2 7 ,4

Fonte: IBG E/PNAD, diversos anos. Elaboragáo nossa.

Obs: 1) a PN AD nao foi realizada em 1994. 2) Grau de formalidade = em pregados com carteira de 
trabalho assinada/ocupados. 3) Grau de informalidade = em pregados sem carteira de trabalho + 
conta própria/ocupados. 4) excluimos das e s p e c ific a re s  acima os trab a jad o res  domésticos com  
e sem carteira, os empregadores, os nao remunerados, os trabalhadores na produpao para o pró- 
prio consumo, os trabalhadores na co n stru yo  para o próprio uso e os sem d e c la rad o .
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Tabela 2 - BRASIL: Distribuigao dos trabajadores por conta própria, segun­
do classes de rendimento mensal (em %)

Rendimento mensal 
em salários mínimos 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

Até 1/ 2 21,3 18,7 14,1 10,8 15,2 13,7 13,4
Mais de 'A  a 1 21,6 16,8 18,3 17,7 17,2 18,3 18,3
Mais de 1 a 2 24,1 24,0 23,9 21,2 19,5 22,8 23,8
Mais de 2 a 3 11,0 13,0 12,6 13,1 14,5 11,9 16,5
Mais de 3 a 5 9,6 11,9 14,0 15,3 16,4 16,9 11,8
Mais de 5 a 10 6,1 8,0 11,0 13,1 10,3 10,3 10,1
Mais de 10 a 20 1,7 3,2 4,6 6,3 4,6 4,5 4,5
Mais de 20 0,4 1,2 1,6 2,5 2,3 1,7 1,6
Sem declaraçâo 4,1 3,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/PNAD (diversos anos). Elaboraçâo nossa.

Tabela 3 - BRASIL: Distribuigao dos trabalhadores por conta própria, segun­
do ramos de atividade (em %)

Ramos de atividade 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

Agrícola 31,9 30,6 28,7 27,9 28,2 27,2 27,1
Industria de transformaçâo 4,6 4,7 4,6 4,8 5,0 5,2 5,1
Indùstria da construçâo 10,2 10,3 10,5 11,2 11,7 12,0 11,7
Outras atividades industriáis 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3
Comércio de mercadorias 18,7 19,6 20,2 19,8 19,4 19,1 18,8
Prestaçâo de serviços 22,9 22,8 23,0 23,0 22,1 21,9 22,0
Serv. aux. da ativ. econòmica 3,6 4,0 4,6 4,7 4,6 4,8 5,3
Transporte e comunicaçâo 3,9 3,9 4,3 4,6 4,8 5,2 5,3
Social 2,0 1,9 2,2 2,3 2,3 2,4 2,3
Outras atividades, mal definidas ou 
nâo declaradas 1,7 1,7 1,6 1,4 1,6 1,9 2,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/PNAD (diversos anos). Elaboraçâo nossa.
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Tabela 4 - BRASIL: Distribuiçâo dos trabalhadores assalariados sem carteira 
assinada, segundo ramos de atividade (em %)

Ramos de atividades 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

Agrícola 35,1 32,0 30,6 27,0 26,8 24,6 24,9
Indùstria de transformaçâo 12,6 13,3 12,8 13,3 13,4 12,2 12,5
Indùstria da construçâo 9,3 11,0 9,7 10,1 10,5 12,7 11,8
Outras atividades industriáis 1,4 1,5 1,1 1,1 1,2 1,2 1,1
Comércio de mercadorias 11,5 12,2 12,8 13,5 12,5 12,3 13,3
Prestaçâo de serviços 11,8 11,5 12,9 12,4 12,9 12,6 12,3
Serv. aux. da ativ. económica 2,7 2,7 3,3 3,5 3,6 4,3 4,3
Transporte e comunicaçâo 2,7 2,5 3,0 3,2 3,7 3,4 3,6
Social 7,9 8,1 8,8 10,0 9,5 10,5 10,0
Administraçâo Pública 3,4 3,8 3,8 4,3 4,3 4,5 4,6
Outras atividades, ativ. mal
definidas ou nâo declaradas 1,5 1,4 1,3 1,6 1,5 1,6 1,6
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/PNAD (diversos anos). Elaboraçâo nossa.

Tabela 5 - BRASIL: Distribuiçâo dos trabalhadores assalariados sem
carteira, segundo o tempo de permanência em seu trabalho principal (em %)

Tempo de permanéncia no
trabalho principal 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

Até 5 meses 29,4 28,4 27,6 27,5 26,9 26,5 25,6
6 a 11 meses 11,4 12,6 11,9 11,6 12,3 11,8 11,1
1 ano 14,9 14,1 15,5 15,1 14,6 15,6 16,0
2 a 4 anos 21,8 20,9 21,8 21,8 21,9 22,1 22,7
5 a 9 anos 10,7 11,3 11,4 11,1 11,5 11,4 11,7
10 ou mais 11,6 12,6 11,8 12,8 12,8 12,6 12,8
Sem declarado 0,1 0,1 o,cI 0,0 0,0 0,0 0,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/PNAD (diversos anos). Elaboraçâo nossa.

Tabela 6 -  BRASIL: Distribuiçâo dos trabalhadores assalariados sem
carteira assinada, segundo classes de rendimento mensal, (em %)

Classes de rendimento mensal em
saiários mínimos 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

Até 'A 29,8 26,0 11,4 8,0 10,9 9,5 10,7
Mais de 1/2 a 1 33,7 34,8 33,9 29,5 31,7 32,5 28,7
Mais de 1 a 2 23,7 23,0 29,8 29,9 27,6 29,7 31,2
Mais de 2 a 3 5,6 7,0 10,6 13,6 12,7 10,8 14,5
Mais de 3 a 5 4,0 4,8 7,5 10,1 9,2 9,4 7,0
Mais de 5 a 10 1,8 2,4 4,1 5,5 4,7 4,6 4,5
Mais de 10 a 20 0,5 0,7 1,4 1,6 1,6 1,5 1,5
Mais de 20 0,1 0,3 0,4 0,6 0,7 0,7 0,6
Sem declaraçâo 0,8 1,1 0,9 1,1 0,9 1,2 1,2
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/PNAD (diversos anos). Elaboraçâo nossa.
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